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Projeto de Lei n°	 ° 1* --	 2/ j.9 97

Institui	 critério	 nos
procedimentos licitatórios do
poder	 público	 municipal,
pontuando empresas que
mantiverem cursos de
alfabetização de adultos e dá
outras providências.

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Nos procedimentos licitatórios do poder público
municipal será obrigatória a inclusão de critério de pontuação para as
empresas que mantiverem, com recursos próprios ou mediante
convênios com entidades que não utilizem recursos oficiais, e de
direito privado, programas de alfabetização de adultos.

Parágrafo-1°: Os programas citados nessa Lei devem ser reconhecidos
por entidades públicas do Município de São Paulo, ou do Estado de
São Paulo, ou da União Federal, relacionadas a programas de
alfabetização para poderem contar com o benefício especificado neste
artigo;

Parágrafo- 2°: Os programas especificados neste artigo deverão se
desenvolver na cidade de São Paulo;

I SEÇÃO DE

* 27 NCV

-Parágrafo-3°: A pontuação a ser conferida deverá ser fundamentada,
apresentando as atividades desenvolvidas por cada programa, com
seus objetivos e detalhamento dos resultados obtidos e nunca deverá
exceder a 0.5 (meio) ponto no cômputo final da nota, devendo ser

nigfpx/ga anteriormente a abertura dos envelopes proposta.
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Art. 2° - O teor desta Lei constará obrigatoriamente dos
editais dos procedimentos licitatórios organizados pelo poder público
municipal.

M. 3° - O poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de sessenta dias contados de sua publicação.

Art. 4°- As despesas decorrentes da execução da presente
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, .1) 01-k, L-0 u-R--,-4)	 ( 9
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JUSTIFICATIVA

O analfabetismo é um entrave ao desenvoMmento do país. O setor

privado deve ser estimulado a também apresentar alternativas para

solucionarmos esse problema. Infelizmente o poder público ao tratar

deste tipo de estímulo invariavelmente caminha para as isenções

fiscais e, consequentemente, para renúncias de receitas.

Este projeto de lei inova ao, sem ferir a Lei das Licitações, estabelecer

um critério de pontuação para as empresas que mantenham programas

de alfabetização de adultos, que não tem caráter eliminatório, mas que

poderá ser eficaz para determinar desempates nas concorrências

públicas.

A Câmara Municipal poderá gerar um precedente importante,

estimulando o setor privado a desenvolver atividades que minimizem o

problema do analfabetismo absoluto e do analfabetismo funcional, sem

prejudicar, contudo, as receitas do município e sem criar excessivas

dificuldades aos procedimentos licitatórios.

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 02-12-97

ADEL/N A CICONE
Reg. 100.406
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A Com. do Const o Justiça
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110	 Por este motivo o parecer é
PELA CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 09#(5(4
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PARECER N°	 - DA -1:OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1112/97.

Projeto de lei, de autoria autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, visa
instituir critério nos procedimentos licitatórios do poder público municipal pontuando
empresas que mantiverem cursos de alfabetização de adultos.

A inovação do presente projeto, que busca um estítumulo para o setor
privado desenvolver atividades que minimizem o problema do analfabetismo, e ao
mesmo tempo sem prejudicar as receitas do município, pode realmente abrir um
importante precedente sem contudo prejudicar qualquer processo licitatório.

O presente projeto não fere a lei das licitações nem a Constituição Federal. A
Carta Magna, no art. 37, inciso XXI, condiciona a contratação de obras, serviços,
compraas e alienações a "processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes,...nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das contratações".

Mas o presente projeto não trata de instituir novas exigências que desviem da
finalidade do objeto da licitação. O projeto apenas institui um critério a mais de
pontuação nas licitações. Não exige que os participantes ofereçam necessariamente
algum projeto de alfabetização para adultos para que possam participar da licitação.
Nem desclassifica algum participante por não oferecer estes cursos.

Portanto não se trata de criar uma exigência no processo licitatório, apenas
instituir um critério a mais na escolha da empresa a prestar o serviço. 

A existência de critérios de pontuação para a escolha de empresas no
processo licitatório não se configura alguma forma de desigualdade de condições.
Não fere o princípio de igualdade de condições pois não elimina da concorrência a
empresa que não oferecer os cursos determinados, criando somente mais um critério
de pontuação e desempate, tão naturais em processos licitatórios.

E o critério instituído atende ainda ao interesse público.
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇZO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 1112/97.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador .Devanir
Ribeiro, visa instituir	 critério nos	 procedimentos
licitatários do poder páblicos 	 municipal, pontuando
empresas que mantiverem cursos de	 alfabetizaço de
adultos.
Apesar de seus 'elevados propásitos, o projeto n'ão pode
prosperar. A Constituiç'ão Federal de 1988, no art. 37,
inciso XXI, condiciona a contrataç'ão de obras, serviços,
compras e alienaç ges a"procPsso de licitaço Páblica que
assegure	 igualdade	 de	 condiçges	 todos	 os'
concorrentes,— nos termos da lei, o qual (o processo)
somente permitirá as exigências de qualif .icaço técnica e:1
econ gmica indispensáveis à garantia do cairm.fa--Vlij
obrigaçges".
A propositura estabelece outras exigências	 para os
licitantes, as quais, por mais meritárias, desviam-se da
finalidade principal do processo licitatário, a de
escolher a proposta mais vantajosa para a Administraço,
transformando-se num instrumento de políticas páb:pc,asi::
no caso, a alfabetizaç'ão de adultos. Cars'ateizs:RrYs'e-'iá,.
assim, um desvio de finalidade no ato adminiStrativ6 que
iniciasse a licitaç'ão, o que é expressamente vedado pela
Constituição Federal, no artigo citado.
Por este motivo, o parecer é

PELA I•COHSTIOICIONALIDADE.
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,n•n•Presidente

Relator

De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o
projeto de lei 1112/97 dispõe que nos procedimentos
licitatórios do poder público municipal será obrigatória
a inclusão de critério de pontuação para as empresas que
mantiverem, com recursos próprios ou mediante convênio
com entidades que não utilizem recursos oficiais, e de
direito privado, programas de alfabetização de adultos.

Dispõe, ainda, que a pontuação a ser conferida
deverá fundamentada, apresentando as atividades
desenvolvidas por cada programa, com seus objetivos e
detalhamento dos resultados obtidos e nunca deverá
exceder a meio ponto na cômputo final da nota, devendo
ser conferida anteriormente à abertura dos envelopes
proposta.

Segundo	 a justificativa	 que	 acompanha	 a
propositura, o analfabetismo é um entrave ao
desenvolvimento do país. Em sendo assim, entende o I.
Autor que o setor privado deve ser estimulado a também
apresentar alternativas para solucionarmos tão grave
problema.

Por tudo isso, apresentou o presente projeto de lei
que, sem ferir a Lei das Licitaç5es, inova ao estabelecer
um critério de pontuação para as empresas que mantenham
programas de alfabetização de adultos, que não tem
caráter eliminatório, " Mas que poderá ser eficaz para
determinar desempates nas concorrências públicas.

Por todo o exposto e quanto aos aspectos do mérito
que cabe a esta Comissão analisar, julgamos que a medida
é oportuna e de elevado interesse público devendo
prosperar e ser apoiada pelo E. Plenário desta Casa de
Leis.

Favorável, assim, é o nosso parecer.
•

Sala da Comissão de Administração Pública, ig-eZ.
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De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, a
propositura em apreço tem por objetivo incluir, nos
procedimentos licitatórios do poder público municipal,
critério de pontuação às empresas que mantiverem cursos
de alfabetização de adultos. A referida pontuação não
deverá exceder a 0,5 (meio) ponto no cômputo final da
nota nas licitações que envolvam técnica e preço em sua
definição.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de
Constituição e Justiça (f is. 5), bem como parecer,
favorável da ínclita Comissão de Administração Pública.

No âmbito da competência desta Comissão, do mérito
e do interesse público que devemos analisar, entendemos
que a propositura em epígrafe deva merecer a aprovação
desta Casa de leis, haja vista que a mesma preocupa-se
com um problema que deve ser de toda a sociedade
brasileira, qual seja a alfabetização de jovens e adultos
que não tiveram a oportunidade. de recebimento da educação
formal na época própria.

Agora mesmo estamos presidindo justamente uma
Comissão de Estudos, nesta Casa, a qual conta com outros
ilustres membros desta Comissão de Educação, Cultura e
Esportes, que visa a avaliar, analisar ;e propor soluções
para a situação educacional de jovens e.adultos que não
tiveram acesso ao ensino fundamental-na , idade prevista
pela Constituição. E, das discussões 'aUlevadas a efeito,
tem se destacado, sobretudo, a necessidade de a sociedade
- sem tirar a responsabilidade do Estado - envolver-se
mais diretamente com essa problemática. Assim,
consideramos plenamente justificado que as empresas
privadas desta cidade, ao licitar com a Administração do
Município, recebam uma pontuação a mais, como estímulo
àquelas que desenvolvam,	 para seus empregados e
trabalhadores, programas de alfabetização.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar
de ser favorável à matéria enfocada.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,14/113.
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes truesitos sobre o projeto de lei
n2 1112/97: -	 •;,

12) Qual a viabilidade técnica e financeira de . se im-
plantar o pretendido pela propositura?

22) O Executivo teria como acompanhar os programas de
alfabetização de adultos e quantificar os resultados obtidos?

32) Qual a opinião do Executivo sobre o assunto?,;"..
6,;~

Ver. Vicente Viscome, em 06.10.98—
Relatar

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Financas e Orçamento

1 Vis	 ^	 ,!.	 )	 '	 •'	 (

• n 	 ..	 •	 ,

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providencias.

Dito Salim
Presidente da Comissão

Al	 ).

de Finanças e Orçaménto

Deferido
A

efèrji

Presí
odolfo
dente

•
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Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para

a Comissão de Finanças e Orçamento.

07/10/98

JOSE CRISTINO glUIZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica 1111

SubMtlite

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

07/10/98

• ,AUA IACA FERNANDES
Assistente Parlamentar

luntade..4	 nesta tikh
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N°.	 	 ,d-

O funcionário

ainetra Ameral ao ai%
•	 •

São Paulo,0 de outubro de 1998.

OF-LEG3
OFICIO N.0898/1998'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 1.1.12/97 de autoria do Vereador Devanir Ribeiro - que
institui critério nos procedimentos licitatórios do poder
público munici pal, pontuando empresas que mantiverem cursos
de alfabetização de adultos e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

JOSé iNDIO ~EIRA DO NASCIMENTO
Presidente em exercício

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 1.112/97, e do des pacho da
comissão solicitante de fls.09

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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ca MARIA FERNANOES

Austateeto Palometa

À Douta Comissão da
Finanças o Orçamento

Eza,_11/ 10 / gf

&miara Ardei /9,o _9°- Aiudeao

N

.,‘
'são :Paulo, 	 Q9	 de	 outubro	 de 19..98 	

	

I Folha N°. 11 	do proc.
N°.	 Adg	  uGz.	 19 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 898/98 ,	 de

09/10/98	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 1112/97, de autoria do Vereador Devonir
Ribeiro.

Anexo: cópia xerogrática do PL	 1112/97, e do despacho da
costeei° eolicitante de tia. 09.

o funcionárioO funcionário

1



Recebido na Comissão de

Finencas e Orçamento

Em4$1i0gs	 )'.hs

SR"
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SEGUE 	 juntado  """"	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	 —

n?
sob folha 	

Em  )q
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Folha ri.J 5 do orem;

n.	 9_
nn•_,

(,& 

eâmara Afite ditai ,7ão d'auk
Sr. Presidente da Comissão de Financas e Orcamento:

•

Não tendo recebido resposta ao quesitos formulados sobre
o projeto de lei n2 ii12/97 até a presente data, solicito de Vossa
Excelência providências para que seja reiterado o pedido de infor-
maçOes ao Executivo.

Ver. Vicente Viscome, em
Relatar

•

aUL- r.SJ-
Dito Salim

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

Nella Riadolfo
.Plreidlente



Leg. 3
Em, am /4.17.2.12

ELf8r114 Nes dos Santos

tária

•

RECEBIDO EM .LEG.'3
261 •11

Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, solicitando informaçOes.

26-41=98

fOSEt CRISTII•7046UZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Suborna%

Sr. Chefe.

Providenciado; conforme deterrninaçao de V.Sa.

26-11-98

Assistente de Chefia Técnini

juntacia_,C ..„ r.tsta date
papci do in,fo

tubdtador sob fo!ho ,C n."1 /r 
Em af /e / Yd'• •
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Fou Wo 
-
do proc

N o	 d e 19 	

O funcionário 	

âmara 4nic0,al& Yão eati‘è-
São Paulo, 30 de 'kj1j14	 de 1998.

1.8 - OF-LEG3
OFICIO N.0970/1998j_

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n9
1112/97, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro - que institui
critério nos procedimentos 	 licitatórios do poder 	 público
municipal, pontuando empresas que mantiverem cursos de
alfabetização de adultos e dá outras providências - reiterando a
solicitação feita pelo Of. Leg .3 n2 898/98, de 09-10-98, no
sentido de que nos envie subsídios, para que a referida comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

,, ,J
NILO ODOLFO

res dente

Anexo: xérox do PL 1112/97 e dos despachos da comissão solici-
tante, fls. I., 2, 9 e 13 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.



Folha N o /4"- do proc 1
N o _x/.4" d e 1977

O tuncinrjo _

eâmam IhuzicOala 5a",61 eatiA
São Paulo,.30 	 , de 	 novembro 	 de 19..98

„	 Recebi ofício Leg.3 n çt 970/98 , • : de

30/11/98	 , Solicitando ao Executivo informaç3es referentes
ao . Projeto' de Lei n2 1112/97 , de autoria do Vereador Devanlr'”

Anexo: ,xeróa, do PL 1112/97,e doa deepachoa. da. coals4o $014-
.	 •	 '

cltante,, f1.1, 2, 9 e 13 do processo.
RECEBI EM:/cof 	 Pinha

ICial d	 ,rbinee
.5;;M/;\ I L

'



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na

•

do processo n2 	 ///, de 19 7,	  .	 9	 (a)

agirASSATO
Melatinte de Chefia Técnica

A	 C.:omissão de

Finanças e Orçamento

Em, 72.. fte../..L.

I-JOSâ CRISTINO . OUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica 111

Suba!~

•

•

CÓD. 0233



Recebido na CottliZ%ãâ da

Finanças e Orçam
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SEGUEM,. 	  juntado b 	  nesta data. 	  documento 6 	  e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	  n. 0,  0., ),4k 

(a)



de 1998

22 9 /98
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RECENDO NN .., A: , T. M:
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	 ler

Ofício _4. 2 	 n•o

Folha n:  /1 	do proc.
n /W—fiK19--e-

GABINETE DO PREFEITO

I o –funcionário
~aia a

São Paulo,	 de Ct QD

)
ezeetel

er
•	 —JICCREC
i3-0287/i998

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

c /ctf (‘Iik
Prefe to

'A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Etn.L.2 l/A3

IOSE CRISTINO ÇÉIZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica 14/

Sublima*

Receb1dó na Co...”!,0

Finançu	 rti

Ern..10/..q2....45.1.LONffehl

---'1TartAWIANasHIRO
Of. Adm. Cera, III

•



Folha	 .-a
o funciofiário_;

do pritS;

•
CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

1112/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0898/98, REMETIDO

2 2 9 /98CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9

•



I Folha	 do—proc.—.

I ".. J112_31-

; o funcionário 44(..d/,,

• 7.1

Em	 15 /11/98.

k..

F	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSESSORIA JURÍDICA
Folha de Informação n°

do Processo n° 1998-0.205.570.4V 	 Em t3 /11/98 (a)
MARK

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo	 AUX Tãe. A
ASSUNTO

	

	 : Informação sobre o Projeto de Lei n° 1112/97, de autoria do vereador
Devanir Ribeiro.

60.1610.000
SME/G
Senhor Chefe de Gabinete

Trata o presente , de Projeto de Lei n° 01-1112/1997, que visa
instituir critérios nos procedimentos licitatórios do poder público municipal, pontuando
empresas que mantivessem cursos de alfabetização de adultos, mediante recursos próprios
ou convênios com entidades que não utilizem recursos oficiais, e de natureza privada.

Ocorre que de acordo com o inciso XXVII, art. 22 da Constituição
Federal, compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação, em
todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta.

A Lei Federal 8666/93, que regula a matéria licitatória prevê na
Seção IV, o procedimento e julgamento aplicável às licitações, de maneira ampla e
inclusive o inciso VII, do art. 40 estabelece que o critério de julgamento deverá estar
contido no Edital, com disposições claras e parâmetros objetivos, mais a frente o art.44,
determina que o julgamento das propostas deve obedecer à critérios objetivos que não
devam contrariar as normas e princípios estabelecidos na citada lei.

Isto posto consideramos, primeiramente, que a citada pretensão é
inconstitucional, pois fere o art. 22, inciso XXVII, que trata de matéria privativa  da União,
não tendo amparo inclusive na legislação existente aplicável à licitação.

Manifestamo-nos a final pelo não prosseguimento do presente por
entender que a inconstitucionalidade é um vício insanável que macula o projeto de lei em
análise.

EVELINE BELLATO ESTEPES–
CHEFE DE ASSESSORIA JURÍDICA -SME

OAB/SP N° 75.293
EBE/cnsc
c:/172.doc (3)
Jurídico
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Folha ri.'  20 	do pot),
n.

a funcionário

eálniara AnicOal& 5do
16 - PAR	 1	

Ir
16-1896/1998	 j DA COMISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

VXPresidente -

1

Relator

PROJETO DE LEI N2 1112/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa instituir critério nos procedimentos licita-

tórios do poder público municipal, pontuando empresas que mantive-

rem programas de alfabetização de adultos, com recursos próprios

ou mediante convênios com entidades que não utilizem recursos ofi-

ciais.

Tais programas deverão ser reconhecidos por entidades

públicas do Município de São Paulo, ou do Estado de S go Paulo, ou

da União Federal, relacionadas a programas de alfabetização.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçties orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em PPZ/9g.

17 - REICOM
17-2406/1998

Çj

•	 " 7 ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para Intormaçáo. rubricado como folha ne 	 2-1 
do procosso n o . . ..142	 ........ do 19 q	 29.7 • d2-e/.•	 	  (a) 	

Adelina. Ciconè
Assistente Parlamentar.

Registr- "'o 406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

I r) `2°/

13gr"N4.01à-NDELMAN
Assessor TeNegislat. Chefe 	 .

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

CR. flg.Proc. encerrado c/ 	
a‘, c).3

Arquivo em  •-•-•— 	

O Func.°,	

Assist. Parlamenta:r
Reg. n.o 101 258

C r5D. 0233
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